[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA
COMARCA DA CAPITAL
1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
Ref. Proc. nº 0000000-00.0000.000.0000
DECISÃO
Vistos etc.

Cuida-se de Ação de Obrigação de Fazer com pedido de tutela de urgência interposta por L. J. S., representado por sua genitora, M. J. D. S. P., qualificada nos autos, em face do E. D. P..

Alegou, em síntese, que é portador de EPIDERMÓLISE BOLHOSA DISTRÓFICA necessitando de curativo de uso contínuo com silicone nas lesões e creme de barreira para hidratação, conforme laudos médicos anexados. Afirma, ainda, que não há cura para o seu quadro, entretanto, necessita de um tratamento contínuo para o alívio da dor e para evitar o agravamento das lesões.

Ademais, afirma que em que pese tenha feito o requerimento administrativamente ao Núcleo de Assistência Farmacêutica do Governo do E. P., até a presente data não vem sendo beneficiado com os curativos e com o creme de barreira.

Por fim, afirmando estarem presentes os requisitos, requereu a tutela de urgência e a procedência da demanda.

Instruiu a inicial com os documentos às fls. 19/27.
Em razão disso, decido: 
A pretensão inicial visa obter autorização judicial liminarmente para que seja determinado ao ente público promovido que tomem as providências necessárias para o fornecimento dos curativos e medicamentos necessários recomendados por médicos especialistas ao caso do infante L. J. D. S..

A tutela provisória de urgência, nos termos do art. 300, caput c/c art. 303, do NCPC, tem cabimento quando presentes os seguintes requisitos: 1) a probabilidade do direito, compreendida como a plausibilidade do direito alegado, em cognição superficial, a partir dos elementos de prova apresentados; 2) perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, caso a prestação jurisdicional não seja concedida de imediato.
Pois bem.
No caso sub judice, após uma análise perfunctória dos autos,  vejo que os documentos acostados autos, consistentes em cópias de laudos médicos informam que o petiz L. J. D. S. foi diagnosticado com EPIDERMÓLISE BOLHOSA DISTRÓFICA necessitando de tratamento contínuo com uso de curativos Biatain Silicone 7,5 x 7,5 und/dia e Creme de Barreira 60g 1und/2dias, por um período de 06 (seis) meses, a fim de evitar o comprometimento de sua saúde, com grandes riscos de agravamento das lesões, conforme laudos às fls. 25 e 26.

Acrescente-se que há informação nos autos de                                                                   que a parte autora ingressou com o pedido administrativamente, sob o nº 000000, entretanto, a Secretaria de Saúde do Estado ainda não se pronunciou sobre a possibilidade do fornecimento dos insumos, na forma solicitada pela Médica D. J. G. S., CRM 0000, à fl. 26.

Dessa forma, ficou demonstrada nos autos que a situação da criança é grave e não pode ser prejudicada por uma espera administrativa, ainda mais diante da proteção integral e da prioridade absoluta constitucionalmente assegurada às crianças e aos adolescentes.
Assim, entendo presente a plausibilidade do direito, bem como que o deferimento do pedido atenderá aos superiores interesses do menor, os quais devem se sobrepor aos demais, princípio consagrado no ECA.

Da mesma forma, também vislumbro o fundado receio de perigo de dano, pois, a ausência do fornecimento dos medicamentos essenciais, inevitavelmente, poderá causar-lhe risco de agravamento do seu quadro de saúde.

A respeito do tema, trago à colação os seguintes julgados do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba e de outros tribunais pátrios:
MANDADO DE SEGURANÇA. PATOLOGIA . ESTENOSE DE LARINGE COM DISFUNÇÃO DA FONAÇÃO E DA RESPIRAÇÃO . PROCEDIMENTO . NEGATIVA DO ESTADO . CIRURGIA DE LARINGE . EQUIPAMENTO ESPECÍFICO . LASER DE DIODO . IMPRESCINDIBILIDADE . LAUDO MÉDICO . PACIENTE ADOLESCENTE . DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA . DIREITO À VIDA E À SAÚDE . PREVISÃO CONSTITUCIONAL . ÔNUS DO ESTADO . INTELIGÊNCIA DO ART. 196 DA CF E DO ART. 7º E 11 DO ECA . DIREITO LÍQUIDO E CERTO . CONCESSÃO DA SEGURANÇA. Demonstrada a imprescindibilidade do ato cirúrgico prescrito para tratamento da impetrante, é imperioso o fornecimento de equipamentos específicos pelo Estado. Insere-se no âmbito da garantia do direito à saúde e a dignidade da pessoa, exigir-se de ente público da federação que arque com a concessão de equipamento próprio, cujo fim é indispensável para o tratamento da Estenose de Laringe, visando melhorar a qualidade de sua saúde e garantir o seu mínimo bem-estar à adolescente, mormente em observância ao prescrito no Estatuto da Criança e do Adolescente (arts. 7º1 e 112). (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20076205020148150000, 1ª Seção Especializada Cível, Relator DESA MARIA DE FATIMA MORAES B CAVALCANTI , j. em 09-12-2015) 
DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO À VIDA E À SAÚDE. PORTADORA DE EPIDERMÓLISE BOLHOSA DISTRÓFICA, APLASIA CÚTIS CONGÊNITA (AUSÊNCIA DE PELÉ), SINDACTILIA (FUSÃO DOS DEDOS) E ESTENOSE (ESTREITAMENTO) NO TRATO DIGESTIVO.FORNECIMENTO GRATUITO DE CURATIVOS DE SILICONE NÃO ADERENTES À PELÉ E SUPLEMENTO ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE AQUISIÇÃO. NEGATIVA DO ESTADO EM FORNECER A MEDICAÇÃO. COMPROVAÇÃO DA ENFERMIDADE E NECESSIDADE DA MEDICAÇÃO GUERREADA. DEFERIMENTO DE LIMINAR. DIREITO LÍQUIDO E CERTO DEMONSTRADO DE PLANO. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO. 1. Impõe-se o não conhecimento da preliminar de ausência de prova pré-constituída, pois a prescrição médica acostada aos autos por si só já se constitui prova materializada juris tantum, que não foi elidida pelo impetrado de forma cabal, pois ali está contido o medicamento indicado para o tratamento além de dosagem e fórmula para aplicação. 2. Restou preclaro que a impetrante é acometida da moléstia denominada Epidermólise Bolhosa Distrófica, que também apresenta ao nascer Aplasia Cútis Congênita (ausência de pelé), que acomete quase a totalidade do corpo, e também invariavelmente tem como conseqüência a Sindactilia (fusão dos dedos), Estenose (estreitamento) no trato digestivo. 3.O tratamento com os curativos de silicone não aderentes à pelé e suplemento alimentar deve ser providenciado de forma urgente, ululante, sob pena de causar riscos irreversíveis à saúde da postulante. 4. A certeza e liquidez decorrem da sobejamente demonstrada sonegação de direitos de dignidade constitucional à vida (art. 5º, caput, da CF/1988) e à saúde (art. 6º, caput). A ilegalidade da omissão combatida reside na negativa de efetividade a esses direitos fundamentais e na violação a diversos normativos instituidores do dever estatal de prestação dos serviços de saúde em sentido amplo. 5. Os direitos aqui reivindicados, garantidos em normas constitucionais e infraconstitucionais, como demonstrado, e vilipendiados pela inação estatal, constituem fundamento relevante, conforme pela Lei nº 1.533/1951. Outrossim, a Súmula nº 18 desta Corte de Justiça dispõe que "É dever do Estado-membro fornecer ao cidadão carente, sem ônus para este, medicamento essencial ao tratamento de moléstia grave, ainda que não previsto em lista oficial". 6.Incabível a exclusão ou redução da multa diária, visto que as astreintes têm o escopo de fazer cumprir a ordem judicial, além de evitar a mora injustificada do executado. O valor de R$ 1.000,00(mil reais) está de acordo com os parâmetros utilizados em casos análogos. 7. Segurança concedida para tornar definitiva a liminar concedida, a fim de determinar à autoridade coatora que forneça gratuitamente à impetrante, no prazo de 48 horas, os curativos de silicone não aderentes à pelé e suplemento alimentar necessário ao seu tratamento, tudo conforme consta na prescrição médica anexada (fls.28/31), de forma mensal e contínua , a partir da citação, sob pena de multa cominatória (astreintes) no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por dia de atraso.. Prejudicado o julgamento do Agravo Regimental. (TJ-PE - MS: 3506107 PE, Relator: Rafael Machado da Cunha Cavalcanti, Data de Julgamento: 05/11/2014,  Grupo de Câmaras de Direito Público, Data de Publicação: 18/11/2014)

Por fim, não vejo qualquer perigo da irreversibilidade do provimento antecipatório. Há sim no sentido inverso, caso não seja concedida a tutela de urgência, perecendo o direito à saúde do beneficiário da medida.

Diante do exposto, presentes os requisitos indispensáveis, DEFIRO o pedido de tutela de urgência, para determinar ao E. P. que providencie o fornecimento dos insumos/medicamentos referidos na inicial, necessários para 06 (seis) meses de tratamento, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, advertindo a parte de que, caso não o faça, poderá ocorrer o bloqueio do valor necessário ao cumprimento desta medida, além de aplicação de multa pessoal ao gestor responsável e de encaminhamento de cópia dos presentes autos ao Ministério Público para apuração de possível ato de improbidade administrativa. 
Expeça-se o ofício necessário à Secretaria de Saúde do Estado da P. para o cumprimento imediato desta decisão, encaminhando, em anexo, cópia dos documentos necessários, com urgência. 

Publique-se. Intimem-se.

No mais, deixo de designar audiência de conciliação em razão da indisponibilidade do direito objeto da presente ação.

Cite-se na forma da lei. 
João Pessoa, 
Adhailton Lacet Correia Porto

Juiz de Direito
